
Ementa e Acórdão

25/11/2014 PRIMEIRA TURMA

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 833.106 GOIÁS

RELATOR : MIN. MARCO AURÉLIO

AGTE.(S) :ESTADO DE GOIÁS 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE GOIÁS 
AGDO.(A/S) :AKAEMBU TRANSPORTES E COMERCIO LTDA 
ADV.(A/S) :KEYLANE TELES SILVA BORGES E OUTRO(A/S)

TRIBUTÁRIO – MULTA – VALOR SUPERIOR AO DO TRIBUTO – 
CONFISCO – ARTIGO 150,  INCISO IV,  DA CARTA DA REPÚBLICA. 
Surge inconstitucional multa cujo valor é superior ao do tributo devido. 
Precedentes:  Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade  nº  551/RJ  –  Pleno, 
relator ministro Ilmar Galvão – e Recurso Extraordinário nº 582.461/SP – 
Pleno, relator ministro Gilmar Mendes, Repercussão Geral.

A C Ó R D Ã O

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira  Turma do Supremo Tribunal  Federal  em desprover  o  agravo 
regimental no recurso extraordinário, nos termos do voto do relator e por 
unanimidade,  em  sessão  presidida  pelo  Ministro  Marco  Aurélio,  na 
conformidade da ata do julgamento e das respectivas notas taquigráficas.

Brasília, 25 de novembro de 2014.

MINISTRO MARCO AURÉLIO – PRESIDENTE E RELATOR

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 7419227.
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Relatório

25/11/2014 PRIMEIRA TURMA
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R E L A T Ó R I O

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO – Em 2 de outubro de 
2014, dei provimento ao extraordinário, consignando:

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  – 
MULTA  TRIBUTÁRIA  –  CONFISCO  – 
OCORRÊNCIA  –  PRECEDENTES  – 
PROVIMENTO.

1.  O  Tribunal  de  origem manteve  a  cobrança  de  multa 
tributária, prevista em lei estadual, no percentual de 120% do 
valor  da  obrigação  principal.  Assentou  não  implicar 
inconstitucionalidade previsão legal de penalidade pecuniária 
em patamar  superior  ao  valor  do  próprio  tributo,  ausente  o 
caráter confiscatório da sanção.

A  decisão  impugnada  está  em  desarmonia  com  a 
jurisprudência do Supremo. O entendimento do Tribunal é no 
sentido da invalidade da imposição de multa que ultrapasse o 
valor do próprio tributo – Ação Direta de Inconstitucionalidade 
nº 551/RJ, relator ministro Ilmar Galvão, Diário da Justiça de 14 
de fevereiro  de 2003,  e  Recurso  Extraordinário  nº  582.461/SP, 
relator  ministro  Gilmar  Mendes,  julgado  sob  o  ângulo  da 
repercussão geral em 18 de maio de 2011, Diário da Justiça de 
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Relatório

RE 833106 AGR / GO 

18 de agosto de 2011.

2.  Ante  o  exposto,  dou  provimento  ao  recurso  para, 
reformando  o  acórdão  recorrido,  assentar  a 
inconstitucionalidade  da  cobrança  de  multa  tributária  em 
percentual  superior a 100%, devendo ser  refeitos os cálculos, 
com a exclusão da penalidade excedente, a fim de dar sequência 
às execuções fiscais.

3. Publiquem.

O Estado de Goiás, na minuta do regimental, afirma que a análise do 
percentual de multa envolve matéria fática e probatória. Sustenta que a 
discussão do caráter confiscatório geraria,  se fosse o caso,  uma análise 
reflexa à Constituição Federal tendo em vista que o percentual encontra-
se previsto em norma infraconstitucional. 

A  parte  agravada,  instada  a  manifestar-se,  não  apresentou 
contraminuta.

É o relatório.
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Voto - MIN. MARCO AURÉLIO

25/11/2014 PRIMEIRA TURMA

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 833.106 GOIÁS

V O T O

O  SENHOR  MINISTRO  MARCO  AURÉLIO  (RELATOR)  -  Na 
interposição  deste  agravo,  observaram-se  os  pressupostos  de 
recorribilidade.  A  peça,  subscrita  por  Procurador  do  Estado,  foi 
protocolada no prazo legal. Conheço.

Consoante  consignei  na  decisão  atacada,  o  Tribunal  de  origem 
manteve a cobrança de multa tributária no percentual de 120% do valor 
da obrigação principal, assentando não implicar, tal exigência, violação ao 
princípio  constitucional  da  vedação  ao  confisco  tributário  ante  a 
razoabilidade da penalidade imposta.

Independentemente dos elementos fáticos envolvidos, considerada a 
conduta do contribuinte punida, a manutenção de multa tributária acima 
do valor da própria obrigação principal está em clara desarmonia com a 
jurisprudência do Supremo. 

O  Tribunal  já  assentou  a  invalidade  da  imposição  de  multa  que 
ultrapasse o valor do tributo – Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 
551/RJ, relator ministro Ilmar Galvão, Diário da Justiça de 14 de fevereiro 
de 2003, e Recurso Extraordinário nº 582.461/SP, relator ministro Gilmar 
Mendes, julgado sob o ângulo da repercussão geral em 18 de maio de 
2011, Diário da Justiça de 18 de agosto de 2011. 

Ante o quadro, desprovejo o regimental.
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Extrato de Ata - 25/11/2014

PRIMEIRA TURMA
EXTRATO DE ATA

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 833.106
PROCED. : GOIÁS
RELATOR : MIN. MARCO AURÉLIO
AGTE.(S) : ESTADO DE GOIÁS
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE GOIÁS
AGDO.(A/S) : AKAEMBU TRANSPORTES E COMERCIO LTDA
ADV.(A/S) : KEYLANE TELES SILVA BORGES E OUTRO(A/S)

Decisão: A Turma negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do relator. Unânime. Ausente, justificadamente, o 
Senhor Ministro Dias Toffoli. Presidência do Senhor Ministro Marco 
Aurélio. Primeira Turma, 25.11.2014.

 
Presidência  do  Senhor  Ministro  Marco  Aurélio.  Presentes  à 

Sessão  os  Senhores  Ministros  Luiz  Fux,  Rosa  Weber  e  Roberto 
Barroso.  Ausente  o  Senhor  Ministro  Dias  Toffoli  em  razão  de 
participação,  na  qualidade  de  Presidente  do  Tribunal  Superior 
Eleitoral, da IX Reunião Interamericana de Autoridades Eleitorais, 
realizada  em  Lima/Peru,  organizada  pelo  Departamento  para  a 
Cooperação  e  a  Observação  Eleitoral  da  Secretaria  de  Assuntos 
Políticos da Organização dos Estados Americanos (DECO), pelo Júri 
Nacional de Eleições do Peru (JNE) e pelo Departamento Nacional de 
Processos Eleitorais do Peru (ONPE).

Subprocuradora-Geral da República, Dra. Déborah Duprat.

Carmen Lilian Oliveira de Souza
Secretária da Primeira Turma
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